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RESUMO  

 
Espera-se a existência de práticas de contabilidade ambiental nas entidades 
públicas dada a preocupação das mesmas em relação às questões de interesse 
público e ao seu papel impulsor na conservação do ambiente. O objectivo deste 
trabalho é analisar o grau de desenvolvimento de práticas de contabilidade 
ambiental nas entidades locais portuguesas e identificar os factores explicativos 
do mesmo. Os resultados indicam que o grau de desenvolvimento das práticas de 
contabilidade ambiental é baixo, estando relacionado com: o tipo de 
contabilidade aplicável à entidade, o tamanho da entidade e o grau de 
desenvolvimento das práticas de gestão ambiental. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Contabilidade ambiental; Autarquias locais; Estudo 
empírico 
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INTRODUÇÃO 
O desenvolvimento de práticas relacionadas com a implementação, 

avaliação e controlo da gestão ambiental, vem justificar o desenvolvimento de 
um sistema de informação que permita à entidade não só preparar e fornecer 
informação útil para a tomada de decisão a nível interno, mas também para 
comunicação ao exterior. Neste sentido, a adopção de práticas contabilísticas em 
matéria ambiental será um dos caminhos que uma entidade, pública ou privada, 
pode encontrar para melhorar esse sistema de informação. No âmbito deste 
trabalho centramo-nos no sector público, em particular nas autarquias locais, 
uma vez que estas manifestam preocupação por questões de interesse público, 
para além de desempenharem um papel importante ao nível da comunidade na 
preservação do ambiente. Por outro lado, embora não sejam entidades 
especialmente poluentes, à semelhança do sector privado as autarquias 
desenvolvem actividades que, de uma forma directa ou indirecta, afectam o 
ambiente. Assim, estas entidades também sentem a necessidade de desenvolver 
sistemas contabilísticos que contemplem informação de natureza ambiental para 
a tomada de decisão dos distintos utilizadores, internos e externos. 

Deste modo, é nosso objectivo analisar o grau de desenvolvimento de 
práticas de contabilidade ambiental e seus factores explicativos no seio das 
entidades que compõem a nossa amostra. 

 
1. CONTEXTUALIZAÇÃO DO ESTUDO 

A contabilidade concebida como um elemento de transparência tem como 
propósito a comunicação de informação sobre a gestão levada a cabo pelas 
entidades tanto públicas como privadas e dada a importância da actividade 
ambiental, a contabilidade também deveria fornecer informação a esse respeito 
(Brusca Alijarde, 2003). Sem dúvida que as empresas, em particular as 
pertencentes a sectores industriais, são as que geram maiores impactos sobre o 
ambiente na sequência das suas actividades. Todavia, não se pode ignorar o facto 
de que os sectores de serviços (tais como a banca e seguradora) e o governo local 
(por exemplo, as autarquias), apesar de não possuírem actividades perigosas ou 
muito poluentes como o sector industrial, como são, em qualquer economia, em 
grande número acabam por contribuir com uma significativa proporção de 
poluição (v.g através do uso de veículos, de papel, água, etc.) e com muita 
destruição no ambiente (v.g. através da construção de edifícios, estradas, parques 
de estacionamento, etc.), sendo inclusive designados de “destruidores 
silenciosos” (Taylor et al., 1994). Neste sentido, se existem pressões no sentido 
de que as empresas tratem contabilisticamente e divulguem informações acerca 
das repercussões ambientais da sua actividade, de igual modo é premente que as 
entidades públicas, em particular as autarquias locais, também tornem pública a 
sua actuação ambiental. A preservação do meio ambiente requer que tanto as 
empresas como as entidades públicas adoptem uma atitude de consciencialização 
e ponham em prática actuações que conduzam à preservação do entorno, isto em 
consonância com o incremento da necessidade manifestada por um conjunto de 
agentes económico-sociais em obter uma informação contabilística que vai para 
além de uma mera informação financeira.  

Ainda que a regulamentação contabilística das questões ambientais no sector 
público se encontre numa fase embrionária comparativamente ao sector privado, 
alguns países apresentam já legislação nesta matérias, tais como a Austrália, 
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Canadá, Dinamarca e Espanha (Burritt, 2002; Hibbit e Colison, 2004), embora 
centrada sobretudo na divulgação de informação ambiental. 

Embora a grande maioria dos estudos em matéria de contabilidade ambiental 
versem sobre organizações do sector privado (Carvalho e Monteiro, 2002; 
Sarmento, 2005; Kumpulainen e Pohjola, 2005) começa a registar-se um 
incremento de estudos aplicados ao sector público. Assim, há a destacar estudos 
nos seguintes âmbitos geográficos: Austrália (Gibson e Guthrie, 1995; Burritt e 
Welch, 1997; Frost e Toh, 1998; McElroy et al., 2005; Frost e Seamer, 2002), 
Itália (Marcuccio e Steccolini, 2005), Reino Unido (Gray e Haslam, 1990; Ball, 
2004), Canadá (Cormier e Gordon, 2001), Suécia (Fortes, 2002), Noruega 
(Andersen, 2003) e Espanha (López Gordo, 2002; López Gordo e Rodriguez 
Ariza, 2004).  

Em Portugal não existem, até ao momento, estudos empíricos aplicados às 
entidades públicas sobre as práticas de contabilidade ambiental, nem sobre os 
factores explicativos das mesmas, havendo, contudo, já alguma investigação 
empírica realizada a nível do sector privado (Carvalho e Monteiro, 2002; 
Ferreira, 2004; Sarmento, 2005). Neste sentido, procuramos averiguar se o 
sistema contabilístico autárquico português fornece informação de carácter 
ambiental e, desta forma, satisfaz as necessidades informativas dos vários 
agentes socio-económicos. 

Na Austrália, os autores Frost e Toh (1998) incentivados pela escassez de 
estudos no âmbito do sector público desenvolveram um estudo que tinha por 
objectivo investigar os motivos que levam as entidades públicas a adoptar 
práticas de contabilidade ambiental e o grau de desenvolvimento das mesmas. 
Deste modo, seguindo a linha de investigação de Frost e Toh (1998) procuramos 
analisar o grau de desenvolvimento de práticas de contabilidade ambiental numa 
amostra de autarquias locais em Portugal e identificar os respectivos factores 
explicativos.  
 
2. AMOSTRA E METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 
2.1 SELECÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA 

Para aferir das práticas de contabilidade ambiental no âmbito da 
Administração Local portuguesa procuramos seleccionar uma amostra 
representativa do conjunto de entidades locais pertencentes ao território 
geográfico português. Neste sentido, o nosso estudo realiza-se com base nas 
autarquias locais de média e grande dimensão e nas empresas municipais 
pertencentes a estes municípios. No que se refere à escolha do tamanho das 
autarquias seguimos a tipologia definida num estudo de Carvalho et al. (2005), 
segundo o qual foram definidos três grupos de municípios: (a) pequenos, com 
população menor ou igual a 20 000 habitantes; (b) médios, com população maior 
que 20 000 e menor ou igual a 100 000 habitantes; (c)grandes, com população 
superior a 100 000 habitantes1.  

A escolha das autarquias de tamanho médio e grande justifica-se pelo facto 
do tamanho da entidade ser um factor relevante na adopção de práticas de 
                                                 
1 Segundo Carvalho et al (2005), o agrupamento dos dados considerando a dimensão representada pelo 
número de habitantes é justificado devido ao universo dos municípios portugueses caracterizar-se por 
entidades de dimensão muito diversa, condicionando quer a organização política e funcional, quer os 
montantes das transferências do Orçamento de Estado, e tem por base um dos critérios definidos na Lei das 
Finanças Locais (Lei nº 42/98 de 6 de Agosto). 
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contabilidade ambiental, quer ao nível do sector privado (Hackston e Milne, 
1996; Choi, 1999; Archel Domench, 2003) quer do público (Frost e Toh, 1998; 
Froste e Seamer, 2002). A nossa amostra abarca também as empresas municipais 
que actuam no âmbito geográfico dos municípios seleccionados. A inclusão 
deste tipo de empresas justifica-se por dois motivos. Por um lado, pela afinidade 
que existe entre as autarquias locais e as empresas municipais, pelo facto de (a) 
os municípios deterem sempre todo ou parte do capital destas empresas; (b) à 
semelhança das autarquias, aquelas empresas explorarem actividades que 
prosseguem fins de reconhecido interesse público; (c) as autarquias locais 
poderem delegar poderes respeitantes à prestação de serviços nas empresas 
(municipais) por elas constituídas. Por outro lado, contrariamente às autarquias 
locais que estão sujeitas ao Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais 
(POCAL), a contabilidade das empresas municipais deve respeitar o Plano 
Oficial de Contabilidade (POC), aplicável ao sector privado bem como as 
directriz contabilísticas emanadas pela Comissão de Normalização Contabilística 
(CNC), pelo que se lhes aplica a Directriz Contabilística n.º 29 (2002), relativa 
ao reconhecimento, mensuração e divulgação de matérias ambientais2. Assim, 
contrariamente às empresas municipais, as autarquias carecem de normativo 
contabilístico nesta matéria. 

Os critérios assumidos para a selecção da nossa população permite-nos 
circunscrever o nosso estudo ao âmbito público, comparando estes dois tipos de 
entidades, ambas de foro municipal, mas que em termos contabilísticos se regem 
por planos distintos (público, no caso das autarquias, e privado, no caso das 
empresas publicas), obedecendo a distintas regras de tratamento e divulgação da 
informação. Desta forma a nossa população é constituída por 205 entidades das 
quais 129 são municípios e 76 empresas municipais.  

Uma vez seleccionada a população procedemos ao envio de um 
questionário em Abril 2006 para recolha de dados relativos às práticas de 
contabilidade e gestão ambiental, tendo obtido em Dezembro de 2006 um total 
de 62 respostas. 

O quadro1. sintetiza a distribuição da população e da amostra por tipo de 
entidade, bem como a proporção de cada tipo de entidade que compõem a 
amostra em relação à população. 

 
Quadro 1. Distribuição do n.º de entidades da população e da amostra  

% amostra na 
população 

n.º entidades 
(amostra) 

Tipo de 
entidade 

n.º entidades 
(população) % % 

Municípios 129 62,9 51 82,3 39,5 
Empresas 
municipais 76 37,1 11 17,7 14,5 
Total 205 100,0 62 100,0 30,2 

 
Em termos de caracterização da amostra é de salientar que: 

                                                 
2 Em Portugal, só em 2002 a Comissão de Normalização Contabilística (CNC) emite o primeiro 
normativo contabilístico que estabelece a divulgação de informação ambiental no Relatório e Contas 
- Directriz Contabilística (DC) n.º 29: Matérias Ambientais, sendo de aplicação obrigatória a partir 
de1 de Janeiro de 2006 pelas entidades abrangidas pelo Plano Oficial de Contabilidade (POC).  
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- Em relação à localização geográfica, é de referir que: (a) 
independentemente do tipo de entidade, as regiões do Norte e Lisboa e 
Vale do Tejo concentram o maior número de entidades em estudo; (b) 
a maioria das entidades (72,6%) localizam-se no litoral do país, o que 
de certa forma era previsível uma vez que a nossa população, ao 
integrar municípios de média e grande dimensão (e respectivas 
empresas municipais), à partida condiciona a localização geográfica 
das entidades na zona litoral do país, onde é notório um maior 
desenvolvimento económico. 

- Relativamente ao tamanho das entidades: (a) no que respeita aos 
municípios, utilizamos como critério o número de habitantes (critério 
utilizado na maioria dos trabalhos que têm como objecto de estudo as 
autarquias locais (tais como Montesinos Julve e Brusca Alijarde, 
2005; McElroy et al., 2005). Assim, observa-se que a maioria dos 
municípios que compõem a amostra são de dimensão média (84,3%); 
(b) no que respeita às empresas municipais, o critério comummente 
apontado pela literatura para definir o tamanho de uma empresa 
(independentemente do sector de origem, público ou privado), é o 
volume de vendas e prestação de serviços ou volume de negócios 
(Galindo Lucas, 2005) sendo que a maioria das empresas municipais 
da nossa amostra apresentam um volume de negócios inferior a 
3.000.000 €. 

- Em relação ao controlo do capital social das empresas municipais, a 
maioria das empresas municipais analisadas é detida por municípios 
de média dimensão (54,5%), se bem que exista uma percentagem 
significativa de empresas detidas por grandes municípios (45,5%) 

 
 
2.2. METODOLOGIA E HIPÓTESES DE INVESTIGAÇÃO 

Para atingir os objectivos propostos e testar as hipóteses de investigação 
formuladas, optámos pela recolha de dados através, como atrás referimos, da 
realização de um inquérito por questionário. O questionário enquanto 
instrumento de pesquisa quantitativa impõe-se como um método fundamental 
para a nossa análise. A sua aplicação permite a recolha de uma grande 
quantidade de informação, passível de ser mensurada e sobre a qual é possível 
fazer-se inferência estatística. 

De forma a medir o grau de desenvolvimento das práticas de contabilidade 
ambiental, seguindo a metodologia de investigação utilizada por alguns autores 
ao nível do sector público australiano (Frost e Toh, 1998) optamos pela 
elaboração de um índice ou indicador, que enfatiza a amplitude daquelas práticas 
contabilísticas e que representa a variável dependente utilizada no âmbito da 
nossa análise. 

O Índice ou Indicador de Práticas de Contabilidade Ambiental (IPCA) 
elaborado toma como base um conjunto de práticas (num total de 8, que se 
encontram enunciadas no quadro 2.) que, de acordo com a literatura, uma 
entidade pode desenvolver ao nível do seu sistema contabilístico, com propósitos 
ambientais. 
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Quadro 2. Práticas de Contabilidade Ambiental 
Elaboração orçamentos ambientais 
Cálculo de custos ambientais 
Contabilidade participa na elaboração de indicadores ambientais 
Dotações orçamentais para projectos/acções de carácter ambiental 
Reconhecimento contabilístico de matérias ambientais 
Divulgação ambiental no Relatório e Contas 
Intervenção da contabilidade na elaboração/divulgação de informação 
ambiental no Relatório Ambiental/sustentabilidade 
Informação de carácter financeiro incluída em outros meios de comunicação 
que não seja o Relatório e Contas (v.g. Relatório ambiental e/ou de 
sustentabilidade, folhetos, Internet…) 

 
Para efeitos de cálculo do índice foi atribuído a cada uma das 8 práticas a 

pontuação de 1, caso a entidade desenvolva essa prática, e a pontuação de zero, 
se a entidade não desenvolve tal prática. Deste modo, o valor do índice para cada 
entidade obtém-se através da divisão entre a pontuação total obtida pela mesma e 
o número máximo de pontos que poderiam obter-se (correspondente a 8), de 
acordo com a seguinte expressão: 

 

 

Obviamente que este índice não pode ser vistos como exclusivo de todos 
os procedimentos contabilísticos em matéria ambiental por parte de uma 
entidade, todavia fornece, em nossa opinião, um bom indicador das práticas 
actualmente desenvolvidas nas entidades da nossa amostra. 

No que respeita às variáveis consideradas como determinantes3 daquele 
índice destacam-se, em conformidade com as hipóteses que pretendemos definir, 
as seguintes: 

 

                                                 
3 Frost e Toh (1998) consideraram quatro variáveis causais (a) atitudes do pessoal chave (key personel); (b) 
tamanho da entidade; (c) sensibilidade ambiental das actividades da entidade; e (d) fonte de recursos da 
entidade 

 
            c 
 IPCAi =     ∑ cj           c 
                 c=1 

onde: 

IPcA Índice ou Indicador de Práticas de Contabilidade Ambiental da 
entidade i 

i

c Prática de contabilidade ambiental j em análise. Variável dicotómica 
(dummy) com valor 1 se a entidade desenvolve essa prática e valor 0 
se a entidade não desenvolve tal prática 

j

c Número máximo de práticas de gestão ambiental (8) 
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a) Tamanho (TAM) 

O variável tamanho é predominante em estudos que versam sobre as 
práticas de contabilidade ambiental, quer ao nível do sector privado (Theyel, 
2000) quer público (Frost e Toh, 1998). 

O tamanho organizativo influi no grau de desenvolvimento da 
contabilidade ambiental (Hackston e Milne, 1996; Frost e Toh, 1998; Frost e 
Seamer, 2002;), na medida em que entidades de maior dimensão serão as que 
poderão canalizar melhores recursos financeiros e humanos para o 
desenvolvimento de um sistema contabilístico capaz de gerar informação de 
carácter ambiental, necessária não só para melhorar o processo de gestão 
ambiental mas também para dar a conhecer a terceiros a actuação ambiental da 
entidade e a forma como os dinheiros públicos são usados pela entidade na 
prevenção e conservação do ambiente. 

O tamanho de uma organização pode ser medido através do recurso a 
distintas magnitudes alternativas tais como o número de empregados, o volume 
de vendas anuais e o valor dos activos (Frost e Toh, 1998). Para efeito do nosso 
estudo optamos pelo volume de negócios (volume de vendas e prestações de 
serviços) uma vez que as entidades que geram um maior volume de negócios, 
regra geral, tratam-se de entidades com maiores capacidades financeiras e, 
consequentemente, são as que terão maior propensão para a adopção de práticas 
contabilísticas com propósitos ambientais. 

Deste modo, utilizamos o volume de negócios no exercício de 2005 como 
variável representativa do tamanho das entidades (se bem que o tenhamos 
submetido a uma prévia transformação logarítmica a fim de facilitar a análise 
estatística aplicada) e formulamos a seguinte hipótese de investigação: 

 
H1 O grau de desenvolvimento das práticas de contabilidade 

ambiental está positivamente relacionado com o tamanho da 
entidade  

 

b) Tipo de contabilidade (CON) 

Regra geral, às entidades do sector público português é aplicável o Plano 
Oficial de Contabilidade Pública (POCP) ou respectivos planos sectoriais (como 
é o caso do POCAL, para as autarquias locais). Todavia, exceptuam-se algumas 
entidades, tais como as empresas municipais, às quais é aplicável o normativo 
contabilístico do sector privado, designadamente o POC e respectivas directrizes 
contabilísticas (onde se inclui a DC 29: Matérias Ambientais).  

A ausência de normativos contabilísticos em matéria ambiental é apontada 
pela literatura como um dos obstáculos ao tratamento contabilístico e divulgação 
das questões ambientais por parte das organizações. Neste sentido, consideramos 
que o tipo de contabilidade, público ou privado, adoptado pode condicionar o 
grau de desenvolvimento de práticas de contabilidade ambiental. No nosso caso, 
em concreto, acreditamos que as entidades que são abrangidas pelo plano de 
contabilidade privado (designadamente as empresas municipais) e, 
consequentemente pela DC 29- Matérias Ambientais, apresentam uma maior 
propensão para o desenvolvimento de práticas de contabilidade ambiental, 
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comparativamente com as entidades abrangidas pelo Plano de contabilidade 
pública, designadamente o plano aplicável às autarquias locais, o POCAL, e, 
como tal, carentes em termos de normativo contabilístico para o tratamento 
contabilístico e divulgação das questões ambientais. 

Deste modo, entendemos que o grau de desenvolvimento de práticas de 
contabilidade tenderá a ser maior no seio das empresas municipais portuguesas 
(uma vez que dispõe de um normativo contabilístico de referência nesta matéria, 
apesar de só se ter tornado de aplicação obrigatória em 2006, isto é, após o 
levantamento dos dados para o nosso estudo) comparativamente com os 
municípios (onde o tratamento contabilístico das matérias ambientais, a ser feito, 
será a titulo voluntário e de forma arbitrária, isto é, sem obedecer a padrões 
mínimos de referência). 

Assim, consideramos a variável Tipo de Contabilidade (CON), público ou 
privada, como um potencial factor determinante do grau de desenvolvimento das 
práticas de contabilidade ambiental, sendo tratada como uma variável dicotómica 
(dummy) (que recebe o valor 1 se à entidade é aplicável o normativo 
contabilístico privado, e 0 caso contrário), e formulamos a seguinte hipótese de 
investigação: 

 
H2 O grau de desenvolvimento das práticas de contabilidade 

ambiental está relacionado com o tipo de contabilidade 
aplicável à entidade 

 

c) Grau de desenvolvimento das práticas de gestão ambiental (IPGA) 

Existe evidência ao nível do sector privado (Bouma e Wolters, 1999b) e 
público (Frost e Seamer, 2002) de que um avançado nível de gestão ambiental 
pode induzir ao desenvolvimento do sistema de informação contabilístico com 
propósitos ambientais. Deste modo, entendemos que o grau de desenvolvimento 
das práticas de gestão ambiental condiciona o grau de desenvolvimento das 
práticas de contabilidade ambiental, na medida em que estas práticas 
contabilísticas fazem sobretudo sentido em entidades com elevado grau de 
desenvolvimento em termos de gestão ambiental. De facto, é neste tipo de 
entidades que há maiores necessidades de informação ambiental para tomada de 
decisão, e que pode ser proporcionada pelo sistema contabilístico, podendo pois 
a contabilidade contribuir para a melhoria do processo de gestão ambiental 
(opinião que é partilhada por vários autores tais, como Wilmshurt e Frost, 1998; 
Bouma e Wolters, 1999a). 

Assim, optamos por utilizar o grau de desenvolvimento das práticas de 
gestão ambiental como potencial variável explicativa do grau de 
desenvolvimento das práticas de contabilidade ambiental. Para medir o grau de 
desenvolvimento das práticas de gestão ambiental foi construído um Índice ou 
Indicador de Práticas de Gestão Ambiental (IPGA), de forma similar ao IPCA, 
que toma como base um conjunto de práticas (num total de 16, que se encontram 
enunciadas no quadro 3) que, de acordo com a literatura, são sugestivas do 
desenvolvimento, por parte de uma entidade, de acções dirigidas a gerir as 
questões ambientais.   
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Quadro 3. Práticas de Gestão Ambiental 
- Existência de 

departamento/secção 
ambiental 

- Elaboração de indicadores ambientais 

- Politica ambiental - Divulgação dos indicadores ambientais 
- Definição de plano/programa 

de acção ambiental 
- Elaboração de informação sobre actuações 

ambientais 
- Implementação de um SGA - Divulgação de informação sobre actuações 

ambientais 
- Realização de um diagnóstico 

ambiental 
- Elaboração de Relatório ambiental e/ou de 

sustentabilidade 
- Desenvolvimento de 

documentação de apoio à 
gestão ambiental 

- Divulgação de Relatório ambiental e/ou de 
sustentabilidade 

- Realização de acções de 
formação sobre gestão 
ambiental 

- Elaboração de informação ambiental 
através de outros meios de comunicação 
(v.g. folhetos, Internet…) 

- Desenvolvimento de 
mecanismos de controlo 
ambiental 

- Divulgação de informação ambiental 
através de meios de comunicação (v.g. 
folhetos, Internet…) 

 

De forma idêntica ao índice anteriormente apresentado, o IPGA é obtido 
através da seguinte expressão: 

 

 

Face ao exposto, formulamos a seguintes hipótese de investigação: 

H3 O grau de desenvolvimento das práticas de contabilidade 
ambiental está positivamente relacionado com o grau de 
desenvolvimento das práticas de gestão ambiental 

 

 

 

           g 
 IPGAi =     ∑ gj           g 
                 g=1 

onde: 

IPGA Índice ou Indicador de Práticas de Gestão Ambiental da entidade i i

g Prática de gestão ambiental j em análise. Variável dicotómica 
(dummy) com valor 1 se a entidade desenvolve essa prática e valor 0 
se a entidade não desenvolve tal prática 

j

g Número máximo de práticas de gestão ambiental (16) 
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Com o propósito de verificar a validez das hipóteses anteriormente 
formuladas, foi efectuada uma análise univariada com recurso ao programa 
SPSS-versão15. Para o efeito, foram aplicados os testes estatísticos considerados 
mais adequados, consoante as variáveis definidas para explicar o IPCA sejam 
variáveis quantitativas ou variáveis dicotómicas (dummy).  

 
 

2.3. ANÁLISE E DISCUSSÃO DAS HIPÓTESES DE INVESTIGAÇÃO 
Antes de proceder à identificação dos factores explicativos do grau de 

desenvolvimento das práticas de contabilidade ambiental, começamos por 
apresentar os valores obtidos para o índice anteriormente definido para medir o 
grau de desenvolvimento de tais práticas. 

O quadro 4 apresenta os valores médios, mínimos e máximos alcançados 
pelo Índice de Práticas de Contabilidade Ambiental (IPCA), tanto a nível global 
como por tipo de entidade. 

 
Quadro 4. Índice/Indicador de Práticas de Contabilidade Ambiental 

Tipo de entidade Índice de práticas de contabilidade n ambiental (IPCA) 
0,4379 

Município 51 
(min: 0; Max:0,88) 

0,1818 
Empresa municipal 11 

(min:0; Max:0,75) 
0,3448 

Total 62 
(min:0; Max: 0,88) 

 

Através da análise do quadro, podemos observar que: 
O valor médio apresentado em relação ao Índice de Práticas de 

Contabilidade Ambiental (IPCA=0,3448) é ainda relativamente baixo, tanto a 
nível global como em cada um dos tipos de entidade analisadas. Estes resultados 
vão, no entanto, de encontro ao observado na revisão da literatura, onde de facto 
é notório, não só no mundo empresarial como no sector público, um escasso 
desenvolvimento das questões ambientais ao nível do seu sistema contabilístico. 

Os municípios apresentam maiores graus de desenvolvimento das práticas 
de contabilidade ambiental, quando comparadas com as empresas municipais 
(IPCAmunicipios=0,4379;IPCAempresas=0,1818). Procuraremos verificar se estas 
diferenças são significativas ou se poderão dever-se ao facto dos municípios 
representarem a grande maioria das entidades que compõem a nossa amostra. 

Uma vez apresentados os valores obtidos para o índice, procuramos de 
seguida testar as hipóteses anteriormente formuladas e que apontam para a 
existência de alguns factores explicativos do grau de desenvolvimento das 
práticas de contabilidade ambiental. 

Propusemo-nos averiguar se variáveis como o tamanho, tipo de 
contabilidade e grau de desenvolvimento das práticas de gestão ambiental são 
explicativas do grau de desenvolvimento das práticas de contabilidade ambiental, 
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medido através do IPCA, começando por analisar a normalidade dos dados 
(quadro 5.) 
 

Quadro 5. Teste à normalidade da distribuição das variáveis independentes 
ou explicativas do IPCA 

Kolmogorov-Smirnov Shapiro-Wilk  
  Estatística GL n.s Estatística GL n.s 

TAM Tamanho 0,176 62 0,007 0,909 62 0,000 
Município 0,216 51 0,000 0,919 51 0,007 

CON Empresa 0,231 11 0,106 0,791 11 0,002 municipal 
Índice práticas 

IPGA 0,125 62 0,017 0,964 62 0,063 gestão 
ambiental 

 

Como podemos observar, ambos os testes de normalidade, conduzem-nos à 
rejeição da hipótese de normalidade das variáveis independentes (p-
value<0,05)4. Deste modo, à variável dummy (CON) aplica-se o teste não 
paramétrico de Mann-Whitney, enquanto que para as variáveis quantitativas 
(TAM e IPGA) deve ser calculado o Coeficiente de Correlação de Spearman. Os 
resultados de tais testes estão sintetizados de seguida. 

 
Quadro 6. Teste de Mann-Whitney em relação ao tipo de contabilidade 
Tipo de 
contabilidade n Rank méddio Mann-Whitney U Z n.s. 

Pública 51 34,5 (Rq) 
127,500 -2,902 0,004 

Privada 11 17,59 (R2) 

 

Pela análise do quadro, constata-se não só que as diferenças observadas 
entre as entidades sujeitas ao plano privado (empresas municipais) e as sujeitas à 
contabilidade pública (os municípios) são estatisticamente significativas (p-
value<0,05), como se observa que as entidades abrangidas pelo plano privado  
apresentam um maior grau de desenvolvimento de práticas de contabilidade 
ambiental do que as entidades abrangidas pelo normativo contabilístico público 
(R1 > R2). Deste modo, é possível validar a H2 anteriormente formulada.  

No que respeita às variáveis quantitativas TAM e IPGA, o quadro 7 
permite-nos concluir que ambas variáveis apresentam uma associação 
significativa positiva com o IPCA (p-value<0,05). Deste modo, foi possível 
validar a H3 de que o IPGA é um factor explicativo do grau de desenvolvimento 

                                                 
4 Não obstante a distribuição amostral do grupo “empresas municipais” se revelar normal (p-value>0,05), em 
relação ao grupo “municípios” já não se verifica a normalidade, pelo que, no que respeita à variável Tipo de 
contabilidade (CON) deve rejeitar-se a hipótese de normalidade. 
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das práticas de contabilidade ambiental, estando assim em sintonia com o 
preconizado na literatura e em alguma evidência empírica existente no sector 
privado. Em relação à variável tamanho, os resultados também vão de encontro 
às nossas expectativas bem como à literatura e evidência empírica existente neste 
sentido. De facto, é possível validar a H1 de que as entidades de maior tamanho 
apresentam um maior grau de desenvolvimento de práticas de contabilidade 
ambiental. 
Quadro 7. Coeficiente de Correlação Spearman entre as variáveis 
quantitativas 

IPCA TAM IPGA 
 

1,000 0,440* 0,277* IPCA  (0,029) (0,000) 
1,000 0,354* TAM   (0,005) 

IPGA   1,000 
*  Correlação significativa a um nível de  0.01  

 

CONCLUSÃO 
Em síntese, com base na análise realizada podemos afirmar que: 
- Em termos globais, o grau de desenvolvimento das práticas de 

contabilidade ambiental nas entidades objecto de estudo (medido pelo IPCA) é 
ainda baixo, embora os municípios apresentem um grau de desenvolvimento 
superior em relação às empresas municipais; 

- Os resultados obtidos nos testes univariados permitem a validação das 
três hipóteses formuladas uma vez que indicam que o grau de desenvolvimento 
das práticas de contabilidade ambiental nas entidades objecto de estudo está 
relacionado com o tipo de contabilidade aplicável à entidade e positivamente 
correlacionado com o tamanho da mesma e grau de desenvolvimento das práticas 
de gestão ambiental. 

A fim de aprofundar esta análise e confirmar os resultados obtidos, 
consideramos que seria interessante numa investigação futura complementar os 
resultados obtidos na análise univariada, ao verificar se as relações enunciadas se 
mantêm no âmbito de uma análise multivariada (a qual considera as interacções 
entre as variáveis na explicação do IPCA), desenvolvendo para o efeito um 
modelo de regressão linear múltipla. 

Poder-se-ia igualmente analisar os factores explicativos do grau de 
desenvolvimento das práticas de gestão ambiental, medido neste trabalho através 
do Índice de Práticas de Gestão Ambiental (IPGA), passando a considerá-lo 
como variável dependente, analisando como possíveis variáveis explicativas do 
mesmo o tamanho, o tipo de entidade e a estratégia ambiental adoptada em 
relação ao ambiente. 

 
 
 
 
 

 1344



BIBLIOGRAFIA 
ANDERSEN, Otto (2003), “Environmental reporting and transport – the case of 
a public transport company”, Business Strategy and the Environment, Vol. 12, 
n.º 6, pp. 386-399 
ARCHEL DOMENCH, Pablo (2003), “La divulgación de la información social 
y medioambiental de la gran empresa española en el período 1994-1998: 
situación actual y perspectivas”, Revista Española de Financiación y 
Contabilidad, Vol XXXII, n.º 117, Abril-Junio, pp. 571-601 
BALL, Amanda (2004), “A sustainability accounting project for the UK local 
government sector? Testing the social theory mapping process and locating a 
frame of reference”, Critical Perspectives on Accounting, Vol. 15, pp. 1009-
1035 
BOUMA, J.; WOLTERS, T. (1999a), “Environmental management and 
management Accounting: a survey among 84 European Companies”, in 
BARTOLOMEO, M; BENNET, M; BOUMA, J.; HEYDKAMP, P.; JAMES, P. 
D WALLE, F.; WOLTERS, T, Eco-Management Accounting, Kluer Academic 
Publishers, Dordrecht, Holanda 
BOUMA, J.; WOLTERS, T. (1999b), “Developments in eco-management 
accounting: an analysis of the case sudies”, in BARTOLOMEO, M; BENNET, 
M; BOUMA, J.; HEYDKAMP, P.; JAMES, P. D WALLE, F.; WOLTERS, T, 
Eco-Management Accounting, , Kluer Academic Publishers, Dordrecht, Holanda 
BRUSCA ALIJARDE, Isabel (2003), “Gestión medioambiental y desarrollo 
sostenible en las entidades locales: implicaciones en el área contable y de 
auditoria”,   Auditoria Pública, n.º 28, Enero, pp. 42-51 
BURRITT, R. (2002), “Environmental reporting in Australia: current practices 
and issues for the future”, Business Strategy and the Environment, Vol. 11, n.º 6, 
pp. 391-406 
BURRITT, R.; WELCH, Stephen (1997), “Australian Commonwealth entities: 
an analysis of their environmental disclosures”, ABACUS, Vol. 33, n.º 1, pp. 1-
19 
CARVALHO, João Baptista da Costa; MONTEIRO, Sónia Mª da Silva (2002), 
“Contributo da Contabilidade para a gestão ambiental das empresas portuguesas 
certificadas pela ISO 14001”, IX Congresso de Contabilidade: - A dinâmica do 
Mundo e da Contabilidade, Instituto Superior de Contabilidade e Administração 
do Porto, 20 a 22 de Novembro 
CARVALHO, João; FERNANDES, Maria José; CAMÕES Pedro; JORGE 
Susana (2005), Anuário Financeiro dos Municípios Portugueses 2003, no âmbito 
do projecto POCTI/CPO/58391/2004 intitulado A Eficiência no Uso dos 
Recursos Públicos e a Qualidade da Decisão Municipal Portuguesa 
CHOI, Jong-Seo (1999), “An investigation of initial voluntary environmental 
disclosures made in Korean semi-annual financial reports”, Pacific Accounting 
Review, Vol. 11, n.º 1, June, pp. 73-102 
CORMIER, Denis; GORDON, I. (2001), “An examination of social and 
environmental reporting strategies”, Accounting, Auditing & Accountability 
Journal, Vol. 14, n.º 5, pp. 587-616 
FERREIRA, Clementina (2004), “Environmental accounting: the Portuguese 
case”, Management of Environmental Quality: An International Journal, Vol. 
15, n.º 6, pp. 561-573 

 1345 



FORTES, Hilary (2002), “The need for Environmental Reporting by Companies. 
An examination of the use of Environmental Reports by Swedish Public 
Companies”, Green Management Internatinal, n.º 40, Winter, pp. 77-92 
FROST, G.; SEAMER, M. (2002), “Adoption of environmental reporting and 
management practices: an analysis of New South Wales public sector entities”, 
Financial Accountability Management, Vol. 18, n.º 2, pp. 103-127 
FROST, G.; TOH, D. (1998), “A study of environmental accounting within the 
New South Wales public sector”, Accounting Research Journal, Vol. 11, n.º 2, 
pp. 400-410 
GIBSON, R.; GUTHRIE, J. (1995), “Recent environmental disclosures in annual 
reports of Australian public and private sector organizations”, Accounting 
Forum, Vol. 19, n.º 2/3, pp. 111-127 
GRAY, Rob; HASLAM, Jim (1990), “External reporting by UK universities: an 
exploratory study of accounting change”, Financial Accountability & 
Management, Vol. 6, n.º 1, Spring, pp. 51-72 
HACKSTON, D.; MILNE, M. (1996), “Some determinants of social and 
environmental disclosures in New Zealand companies”, Accounting, Auditing & 
Accountability Journal, Vol. 9, n.º 1, pp. 77-108 
HIBBITT, Chris; COLLISON, David (2004), “Corporate environmental 
disclosure and reporting developments in Europe”, Social and Environmental 
Accounting, Vol. 21, n.º 1, pp. 1-10 
KUMPULAINEN, Anna; POHJOLA, Tuula (2005), “Requirements and 
practices for environmental business accounting – developments between 1996 
and 2005”, 5th Conference on Social and Environmental Accounting Research, 
Barcelona, 14 - 16 de September 
LÓPEZ GORDO, Mª Gloria (2002), Análisis de la información medioambiental 
suministrada por las entidades públicas y privadas. El caso de los espacios 
naturales protegidos y del sector energético, Tesis Doctoral, Universidad de 
Granada 
LÓPEZ GORDO, Mª Gloria; RODRÍGUEZ ARIZA, Lázaro (2004), 
“Información financiera para la gestión de espacios naturales protegidos. El caso 
español”,X Congresso de Contabilidade: Relato Financeiro e Responsabilidade 
Social, 24-26 Novembro, Estoril 
MARCUCCIO, Manila; STECCOLINI, Lleana (2005), “Social and 
environmental reporting in local authorities. A new Italian fashion?”, Public 
Management Review, Vol. 7, n.º 2, pp. 155-176 
McELROY, J.; BISMAN, J.; MATHEWS, M.R (2005), “Environmental 
accounting in NSW local government”, 7th Asian-Pacific Conference on 
International Accounting Issues, 20 - 23 November, Wellington, New Zealand 
MONTESINOS JULVE, Vicente; BRUSCA ALIJARDE, Isabel (2005), 
“Iniciativas de los ayuntamientos españoles para la mejora de la gestión y la 
calidad de los servicios”, XIII Congreso AECA, Armonización y Gobierno de la 
Diversidad, Oviedo, Septiembre 
SARMENTO, M.; DURÃO, D.; DUARTE, M. (2005), “Study of environmental 
sustainability: the case of Portuguese polluting industries”, Energy, n.º 30, pp. 
1247-1257 
SENÉS GARCÍA, Belén Y RODRÍGUEZ BOLÍVAR, Manuel Pedro (2004), El 
medio ambiente en la contabilidad pública”, XI Encuentro de Profesores 

 1346



Universitarios de Contabilidad (ASEPUC), “La contabilidad sin Fronteras”, 
Granada, 3 y 4 de Junio 
TAYLOR, B. HUTCHINSON, C.; POLLACK, S; TAPPER, R. (1994), The 
Environmental Management Handbook, Pitman Publishing 
THEYEL, Gregory (2000), “Management practices for environmental innovation 
and performance”, International Journal of Operations & Production 
Management, Vol. 20, n.º2, pp. 249-266 
WILMSHURST, T.; FROST, G. (2000), “Corporate environmental reporting. A 
test of legitimacy theory”, Accounting, Auditing & Accountability Journal, Vol. 
13, n.º 1, pp. 10-26 
GALINDO LUCAS, A. (2005), El tamaño empresarial como factor de 
diversidad, Edición electrónica, Texto completo disponible en 
http://www.eumed.net/libros/2005/agl3/

 1347 

http://www.eumed.net/libros/2005/agl3/


 

 1348


	RESUMO 
	1. CONTEXTUALIZAÇÃO DO ESTUDO
	2. AMOSTRA E METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO
	2.1 SELECÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA

